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INSTRUÇÃO NORMATIVA CELIC N°005/2004
O Superintendente da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul-CELIC, no uso de suas atribuições legais, e considerando a legislação vigente, expede a seguinte Instrução Normativa:

Esta instrução Normativa altera a Instrução normativa CELIC 001/ 2004, de 25 de março de 2004, alterada pela Instrução Normativa nº 004/2004, de 02 de julho de 2004, no que se refere ao modelo padrão de edital e termo de contrato da modalidade licitatória “Pregão Eletrônico”, instituído pelo Decreto Estadual n° 42.434 de 09 de setembro de 2003, nos seguintes termos:

1. O Edital no item 6.14.a da Sessão do Pregão passa a ter a seguinte redação:

“6.14 A proposta de preços do vencedor deverá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, redigida em português de forma clara, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas que incluirá:

a) custos e formação de preços (modelo a ser preenchido conforme Anexo II, exceto para cooperativas), contendo orçamento discriminados dos serviços, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, considerando inclusive repousos remunerados, feriados e pontos facultativos, discriminado separada e minuciosamente os custos divididos em:

- Montante “A”: composto de salários e encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, exceto as parcelas relativas aos vales-refeição e vales-transporte, com indicação dos preços unitários por pessoa e global;

- Montante “B”: composto dos demais custos, tais como lucro, uniformes, equipamentos de proteção individual, tributos e Taxa de Administração, e todos os outros não referidos nos Montantes “A” e “C”;

- Montante “C”: valor facial do vale-refeição, e o custo do vale-transporte, quando for o caso e/ou se a legislação determinar, do pessoal envolvido na prestação do serviço; conforme item 9.12

b) as remunerações mínimas a serem consideradas nos cálculos são aquelas definidas para o piso salarial da categoria, devidamente firmado em acordo ou convenções trabalhistas celebrados entre entidades sindicais e patronais e das profissionais no município da prestação dos serviços;

c) indicação do(s) Sindicato(s) de empregados correspondentes à(s) categoria(s) profissional(is) envolvida(s) na licitação, 
d) cotação do valor global mensal, em real, em algarismos e por extenso; em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último;

e) após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro;

f) a proposta deverá considerar a execução dos serviços na forma, locais e horários indicados;

g) declaração da empresa licitante de que visitou o local designado , com pleno conhecimento da área, para a realização dos serviços, objeto do presente certame;

h) a apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

i) quando se tratar de sociedades cooperativas não caberá o vale-refeição e vale-transporte tendo em vista que não existe vínculo empregatício entre essas e seus cooperativados, conforme a Lei Federal nº 5.674/71 e artigo 442 da CLT.

Para fins de julgamento e classificação, as cooperativas de trabalho deverão apresentar sua proposta acrescida de 15% ( quinze por cento) face ao disposto no artigo 22, inciso IV, da Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999, que dispõe sobre contribuição previdenciária. Em sendo vencedora do certame Cooperativa de Trabalho, a contratação será pelo valor da proposta apresentada subtraído o percentual de 15%, tendo em vista que esse valor deverá ser recolhido pelo contratante a título de contribuição à seguridade social.”

2.O Termo de Contrato na Cláusula Quinta – Do Reajustamento Dos Preços – passa a ter seguinte a redação:

a) Montante “A”: na forma estabelecida na legislação salarial, dissídio ou acordo coletivo da categoria;

b) Montante “B” e Cooperativas – anualmente, após decorrido o prazo de 12 meses da assinatura do contrato, pela variação acumulada do Indice Geral de Preços-Mercado/IGP-M, editado pela Fundação Getúlio Vargas. Sendo que para o primeiro de reajuste do contrato, o índice deverá ser calculado desde a

data da apresentação da proposta até o término dos 12 meses.

3. O Termo de Contrato na Cláusula Décima Segunda - Da Garantia da Execução do Contrato – passa a ter seguinte a redação:

“O CONTRATADO deverá prestar garantia por umadas modalidades previstas no art. 56, § 1°, da Lei federal n° 8.666/93, correspondente a ....% (máximo de cinco por cento) do valor contratual atualizado.

“Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional, quando devolvida deverá sofrer atualização monetária pelo IGPM, a contar da data do depósito até a da devolução.”

4. O Anexo II – Modelo de Planilhas passa a ter a seguinte composição:
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